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Resumo. A violência conjugal é um dos fenômenos de maior relevância no 
âmbito da psicoterapia familiar e da saúde pública em geral, pois, além dos 
danos físicos e psicológicos que ocasiona, tanto nos parceiros como nos ﬁ -
lhos que convivem com as agressões no cotidiano da família, necessita de 
um grande número de ações articuladas para a prevenção e tratamento. 
Este artigo se propõe a realizar uma revisão crítica da literatura acerca dos 
conceitos de violência conjugal, violência de gênero e violência contra a 
mulher. Em primeiro lugar, apresenta-se um panorama sobre a gravidade 
do fenômeno para os vínculos familiares e sociais, destacando-se o caráter 
histórico e transgeracional da violência intrafamiliar. São discutidos os fa-
tores de risco envolvidos na ocorrência deste tipo de violência, bem como 
os resultados de pesquisas que identiﬁ cam o perﬁ l das pessoas envolvidas 
e as características dos vínculos que possuem e do contexto em que estão 
inseridas. Em seguida, detalham-se as perspectivas adotadas por diferen-
tes autores na compreensão da violência que ocorre entre os membros do 
casal, situando-a, preponderantemente, como unidirecional (com vítimas e 
culpados bem estabelecidos em um contexto de violência assimétrica) ou 
como um fenômeno relacional (característico do padrão de interação conju-
gal). Posteriormente, evidencia-se a abordagem sistêmica como a perspec-
tiva teórica utilizada para a compreensão do fenômeno. Por ﬁ m, propõe-se 
uma reﬂ exão sobre as possibilidades de atuação, preventiva e terapêutica, 
de psicólogos, terapeutas familiares e proﬁ ssionais da saúde face à violência 
conjugal, como forma de minimizar os danos causados e de promover vín-
culos conjugais mais saudáveis.
Palavras-chave: violência de gênero, violência contra mulher, violência 
conjugal.
Abstract
Conjugal violence is one of the most relevant phenomena in family psycho-
therapy and in public health in general because, besides the physical and psy-
chological damages it brings, both in partners and the children that live with 
it directly or indirectly, it needs to be addressed by a multitude of actions to be 
prevented and treated. This article advances a critical review of the literature 
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about the concepts of gender violence, violence against women and conju-
gal violence. Firstly, a panorama of the gravity of this phenomenon is drawn, 
emphasizing the historical and transgenerational character of intrafamily vio-
lence. We discuss the risk factors involved in this type of violence. We also 
describe the results of research that identify the proﬁ le of those involved in 
family violence and the characteristics of the links they have in the contexts 
where they are inserted. Secondly, we detail the perspectives of diﬀ erent 
authors in order to understand violence that occurs between members of a 
couple, characterizing it as preponderantly unidirectional (with victims and 
abusers well-established in a context of asymmetric violence) or as a relational 
phenomenon (part of the interactional pa ern of a couple). Here we point to 
the systemic approach as a theoretical perspective to be used to understand 
this phenomenon. Eventually, we advance a reﬂ ection upon the possibilities of 
preventive and therapeutic action of family therapists and health profession-
als towards conjugal violence as a way of minimizing the damages brought by 
it and of promoting healthier conjugal links.
Key words: gender violence, violence against women, conjugal violence.
O fenômeno da violência conjugal tem dei-
xado de ser considerado restrito ao âmbito pri-
vado para ser compreendido como um grave 
problema de saúde pública (Brandão, 2006; 
Corsi, 2003; Garcia et al., 2008; Oliveira e Souza, 
2006). Entendido, durante muito tempo, como 
exclusivo do casal, esse fenômeno mantinha-se 
estruturado sob os princípios da invisibilidade 
e da naturalização (Corsi, 2003). Caracterizado 
prioritariamente por agressões físicas e psico-
lógicas que aconteciam na privacidade do lar, 
era considerado de domínio privativo e íntimo 
do casal. Todavia, a partir dos anos 1980, a vio-
lência entre cônjuges é assumida como uma 
questão social (Lamoglia e Minayo, 2009). O 
movimento feminista foi um dos principais 
responsáveis por alertar sobre a necessidade 
de denúncia da violência ocorrida no interior 
dos lares (Narvaz e Koller, 2004; Schraiber et 
al., 2005), ressaltando especialmente as situa-
ções graves das mulheres vitimizadas por seus 
parceiros afetivos, o que caracterizou a violên-
cia conjugal como tipicamente violência de gê-
nero ou violência contra a mulher. O objetivo 
deste artigo é realizar uma revisão crítica da 
literatura acerca desses conceitos, reﬂ etindo 
sobre as perspectivas de diferentes autores na 
compreensão do fenômeno.
Um panorama da violência nos 
relacionamentos conjugais
Os números alarmantes da violência con-
jugal reforçam a necessidade de compreensão 
do fenômeno para além do ambiente domici-
liar. Pesquisas revelam que, no mundo todo, 
pelo menos uma em cada três mulheres foi es-
pancada ou sofreu algum tipo de abuso duran-
te a sua vida: 40% a 70% dos homicídios femi-
ninos são cometidos pelo cônjuge (Day et al., 
2003; Soares, 2006). No Brasil, as estimativas 
indicam que 29% das mulheres relatam ter so-
frido violência física ou sexual de seus compa-
nheiros pelo menos uma vez na vida; destas, 
16% classiﬁ caram a agressão como violência 
severa, por serem chutadas, arrastadas pelo 
chão, ameaçadas ou feridas com qualquer tipo 
de arma (Lamoglia e Minayo, 2009). As con-
sequências da violência sofrida são preocu-
pantes, na medida em que, segundo Morga-
do (2004), a violência doméstica e o estupro 
são a sexta causa de morte ou incapacidade 
física em mulheres de 15 a 44 anos, mais do 
que todo tipo de câncer, acidentes de trânsito 
e vitimização em situações de guerra. Heise 
(1994) constata ainda que cerca de 35% das en-
fermidades e queixas médicas das mulheres se 
devem à violência nas relações conjugais. Es-
ses são dados que denunciam uma realidade 
preocupante.
Deve-se lembrar ainda que, apesar desses 
índices já serem alarmantes, eles não abran-
gem a totalidade dos casos, pois muitos epi-
sódios de violência não são identiﬁ cados ou 
denunciados. Conforme salientam Alvim e 
Souza (2005), nenhum homem ou mulher quer 
admitir para o mundo que sofreu violência fí-
sica do(a) parceiro(a) amoroso(a), pois a maio-
ria das pessoas quer demonstrar que tem uma 
família feliz. O medo do ridículo, a vergonha 
e o desejo de manter os assuntos da família 
em privacidade inibem as denúncias, fazen-
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do com que os dados estatísticos disponíveis 
não correspondam à realidade. Além disso, os 
índices disponíveis se referem basicamente à 
violência física, pois esta deixa marcas visíveis. 
Segundo a pesquisa realizada por Lamoglia e 
Minayo (2009), em levantamento de prontuá-
rios de mil casos de violência registrados em 
uma delegacia de uma cidade do interior do 
Rio de Janeiro, as lesões corporais foram as 
que tiveram maior registro (53%), identiﬁ can-
do o rosto como o lugar de preferência para 
dar socos e causar lesões. Em segundo lugar, 
esteve a ameaça/tentativa de homicídio (39%) 
e, em terceiro, as denúncias de abuso psicoló-
gico por injúrias e difamações (8%). Pesquisa 
realizada por Garcia et al. (2008), em três ser-
viços de atendimento à vítima de violência, 
revelou que a agressão física também prepon-
derou nos dois serviços de atenção primária à 
saúde, não havendo alusão à violência psico-
lógica nos prontuários médicos e nos laudos. 
Em uma ONG, em contrapartida, foram obser-
vadas principalmente a violência psicológica e 
física. Para Alvim e Souza (2005), como a vio-
lência psicológica não possui materialidade, 
sua identiﬁ cação por terceiros é diﬁ cultada, o 
que reduz o volume de denúncias. Além disso, 
os parâmetros para a deﬁ nição desse tipo de 
violência são os limites e regras de convivên-
cia, que são muito subjetivos.
É relevante considerar também que os le-
vantamentos sobre as situações de violência 
conjugal são realizados, em sua maioria, com 
base nos dados das Delegacias Especializa-
das no Atendimento às Mulheres (DEAM), 
as quais são direcionadas exclusivamente ao 
atendimento de mulheres vitimizadas (Dan-
tas-Berger e Giﬃ  n, 2005; Schraiber et al., 2005), 
evidenciando apenas uma face da questão. 
Ainda que seja evidente a predominância de 
homens que agridem suas esposas (Espindola 
et al., 2004; Lamoglia e Minayo, 2009; Koziol-
McLain et al., 2001), são poucos os estudos que 
abrem espaço para ouvir o homem envolvido 
em situação de violência conjugal.
Considerando a violência infringida contra 
o companheiro, dados revelam uma porcen-
tagem de 3% a 5% de homens heterossexuais 
vitimizados ﬁ sicamente pela parceira (Hiri-
goyen, 2006). Acredita-se, no entanto, que es-
ses números sejam ainda mais subestimados 
do que os casos da violência contra a mulher, 
porque homens heterossexuais têm mais diﬁ -
culdade de confessar a violência sofrida pela 
parceira (Assis e Constantino, 2001), e as mu-
lheres, na posição de agressoras, utilizam mais 
a violência psicológica, por meio de manipu-
lação e ameaças, diﬁ cultando a identiﬁ cação 
(Gomes, 2003). Reforçando a necessidade 
de dar voz aos homens, Cheung et al. (2009) 
constatam que, enquanto existem milhares de 
agências governamentais ou não governamen-
tais para o atendimento de mulheres em situ-
ação de violência doméstica e seus ﬁ lhos, não 
existe nenhum serviço disponível para acolher 
homens vítimas de violência doméstica na 
Ásia. Os nove serviços identiﬁ cados, direcio-
nados à população masculina, são destinados 
aos homens abusadores. Os autores salientam 
que pesa sobre os homens a exigência da for-
ça e do domínio, fazendo com que a vergo-
nha os impeça de se colocarem como pessoas 
que sofrem violência no lar e que precisam de 
ajuda. É importante não negar também que a 
maior parte da violência feminina nas relações 
conjugais é utilizada como reação e defesa às 
violências que já estavam sofrendo do parceiro 
(Hirigoyen, 2006; Lamoglia e Minayo, 2009).
Todavia, a maioria dos relatos das 32 mu-
lheres ouvidas por Brandão (2006), em uma 
DEAM do Rio de Janeiro, contém inúmeras 
referências às investidas femininas em direção 
ao homem. As entrevistadas narram, segundo 
a autora, de forma naturalizada, os constantes 
bate-bocas, empurrões, tapas, mordidas e ar-
ranhões que pautam suas relações. Assim, em-
bora tenham recorrido à DEAM como vítimas, 
a maioria das entrevistadas atenua tal posição, 
pois reconhece, em vários momentos, sua par-
ticipação na briga que desencadeou o registro. 
Brandão (2006) salienta que determinadas “ar-
mas” femininas foram explicitadas, como, por 
exemplo, provocá-lo, xingando-o de “corno” 
ou fazer “greve de tudo” (tarefas domésticas 
e sexo). Nesse sentido, a autora considera que 
não se pode tratar linearmente o discurso femi-
nino que contempla a vitimização, pois ele tem 
uma dinâmica interna própria que favorece 
a violência.
Considerando os fatores de risco para a 
ocorrência de violência conjugal, de acordo 
com Ravazzola (1997), algumas condições são 
necessárias. Dentre elas, podem ser citadas: 
a existência de um déﬁ cit de autonomia nos 
membros de uma família, a subordinação a 
um estereótipo em que o vitimizador e a víti-
ma supõem que o primeiro é o único respon-
sável e quem possui a autoridade hierárquica 
da relação e, além disso, a circularidade dos 
signiﬁ cados do abuso que consideram legíti-
mos, justiﬁ cando de alguma forma a atitude 
do agressor.
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A análise do perﬁ l das mulheres atendidas 
em dois serviços de atenção primária à saú-
de e em uma ONG, realizada por Garcia et 
al. (2008), revela que a predominância foi de 
mulheres com idade entre 18 e 39 anos, ama-
siadas, de diferentes proﬁ ssões, mas, princi-
palmente, com a proﬁ ssão de doméstica e de 
dona de casa. A violência foi praticada pelo 
parceiro, o qual apresentou perﬁ l socioeconô-
mico e etário semelhante ao da vítima. O mes-
mo perﬁ l proﬁ ssional foi obtido na pesquisa 
de Lamoglia e Minayo (2009), em que 31% das 
mulheres agredidas não trabalhavam fora de 
casa, evidenciando o quanto a dependência 
cultural e ﬁ nanceira pode ser fator de risco 
para as situações de violência.
O perﬁ l do agressor revela uma conjunção 
de um histórico de reações inadequadas ao 
estresse, abuso prévio ou incapacidade psico-
lógica de se relacionar (Cortez et al., 2005). Se-
gundo Lamoglia e Minayo (2009), geralmente 
os homens reconhecem apenas os excessos em 
sua agressividade e não avaliam sua agressão 
como um ato corretivo pela desobediência da 
mulher. Porém, em seus relatos, costumam di-
zer que avisam a mulher sobre o desagrado de 
suas atitudes e, não sendo obedecidos, batem, 
atribuindo à mulher a responsabilidade pelo 
seu descontrole. Aﬁ rmam que as atitudes da 
mulher não correspondem ao ideal, colocan-
do-se na posição de alguém que deve manter o 
controle da situação. Essa postura corresponde 
classicamente ao desempenho do papel mas-
culino como controlador do relacionamento. 
Tais perﬁ s descritos nos estudos caracterizam 
basicamente a mulher como vítima e o homem 
como agressor, dado que exige maior reﬂ exão.
No estudo realizado por Usaola et al. (2006) 
constatou-se que, entre as mulheres que so-
friam maus-tratos físicos, 47% consideravam 
responsabilidade do parceiro a agressão que so-
friam. Contudo, 37,3% pensavam que elas fun-
damentalmente haviam sido responsáveis pela 
violência, e 15,1% acreditavam ser responsabi-
lidade de ambos. Maior frequência de autocul-
pabilização foi detectada em mulheres que ha-
viam presenciado violência conjugal entre seus 
pais na infância (46%), do que entre aquelas que 
não haviam presenciado (27,5%), evidenciando 
uma perspectiva transgeracional da violência.
Violência conjugal: 
de geração em geração
A experiência de ter sido objeto de maus-
tratos na infância, seja recebendo-os direta-
mente ou presenciando-os na relação conjugal 
dos pais, pode ser considerada importante fa-
tor de risco para a repetição da violência (De 
Antoni et al., 2007; Dunn et al., 2001; Falcke, 
2006; Mendlowicz e Figueira, 2007). Conforme 
Ravazzola (1997), essa experiência deixa sinais 
que não podem ser mudados, pois a criança 
se sente confusa pelo fato de amar o autor da 
agressão, levando-a a apresentar justiﬁ cativas 
que não incriminem o agressor e minimizando 
o registro do dano que lhe foi causado.
Almarales (2002) lembra que, assim como 
a família é o agente socializador básico, em 
muitos casos, constitui-se em uma escola da 
violência, na qual os ﬁ lhos aprendem que as 
condutas agressivas representam um méto-
do eﬁ caz para controlar as demais pessoas. 
As crianças que convivem com pais que se 
agridem geralmente presenciam essas situa-
ções (Brancalhone et al., 2004) e, muitas vezes, 
tornam-se vítimas diretas da violência (Reich-
nheim et al., 2006) ou são utilizadas durante as 
brigas do casal para evitar a agressão (Corsi, 
2003). Santos e Costa (2004), avaliando o fun-
cionamento dos subsistemas familiares no 
caso de uma interação conjugal violenta, a par-
tir de um estudo de caso clínico, observaram a 
presença evidente de uma relação triangulada 
entre o casal, possivelmente reﬂ etindo-se nas 
diﬁ culdades que as crianças enfrentam em se 
desenvolver adequadamente. Considerando-
se que os membros das famílias sempre estão 
envolvidos nos acontecimentos que ocorrem 
no âmbito doméstico e que, ao olhar sistêmi-
co, todos são participantes do contexto, as 
crianças que convivem com a violência conju-
gal sofrem suas consequências inevitavelmen-
te e levam, para seus relacionamentos futuros 
a tendência de repetição dos padrões vivencia-
dos na família de origem (Falcke, 2006; Men-
dlowicz e Figueira, 2007).
Numa perspectiva feminista, Narvaz e 
Koller (2004) consideram que, por meio da 
transmissão transgeracional da violência, as 
mulheres vítimas reescrevem, não só sua his-
tória individual ou familiar, mas a história 
coletiva de todas as mulheres. Elas entendem 
que a repetição do padrão abusivo na história 
da família ocorre porque muitas mães, consi-
deradas não protetivas, não souberam lidar 
com a realidade da violência que se repetiu em 
suas vidas, nunca denunciaram suas próprias 
histórias de abuso e se habituaram a conviver 
com elas, como se fossem naturais e esperadas. 
Espelhando-se nas suas próprias mães, que 
não as protegeram, transferem para as ﬁ lhas 
Contextos Clínicos, vol. 2, n. 2, julho-dezembro 2009 85
Denise Falcke, Denise Zagonel de Oliveira, Larissa Wolﬀ  da Rosa, Maria Bentancur
a dívida pela não revelação do segredo. Mui-
tas delas continuam vítimas em seus relaciona-
mentos conjugais, compondo o cenário fami-
liar característico de sistemas abusivos, o qual 
mantém rígidas crenças acerca da distribuição 
de papéis na família, os quais correspondem 
ao sistema sexista patriarcal vigente.
Violência em uma perspectiva 
de gênero
A prevalência histórica do masculino so-
bre o feminino está entre as explicações para o 
entendimento da dominação e do papel passi-
vo e vitimizado das mulheres nas relações de 
gênero historicamente (Gomes et al., 2007; La-
moglia e Minayo, 2009; Minayo e Souza, 1999; 
Narvaz e Koller, 2006; Strey, 2001). A ideologia 
de gênero legitima uma forma de poder que 
justiﬁ ca a dominação masculina, naturalizan-
do diferenças socialmente construídas, ou 
pior, convertendo diferenças em desigualda-
des (Strey, 2001). Assim, as diversas formas de 
discriminação e de violência contra as mulhe-
res são entendidas, na perspectiva de gênero, 
como manifestação de relações de poder histo-
ricamente desiguais.
Desde o momento em que os pais ﬁ cam 
sabendo o sexo do bebê, passam a descrevê-
lo com base em uma série de atributos que o 
caracterizam como menino ou menina. Dian-
te disso, desde cedo os papéis de gênero são 
aprendidos como inerentes à condição de ser 
homem ou mulher (Fleck et al., 2005). Em nos-
sa sociedade tradicional, esperava-se da mu-
lher delicadeza, subordinação e obediência: era 
vista como a principal responsável pelo cuida-
do da casa, do marido e dos ﬁ lhos. Os homens, 
por sua vez, eram educados de modo proativo. 
Considerados os principais provedores e che-
fes de família, tinham a obrigação de ser fortes 
e corajosos. Em estudos realizados por Gomes 
e Diniz (2008) e Giﬃ  n (1994), identiﬁ cou-se 
que homens e mulheres encontravam-se anco-
rados em papéis sociais de gênero, nos quais o 
homem tem o direito de controlar os desejos e 
as vontades de suas parceiras. As culturas pa-
triarcais, durante muito tempo, reforçaram as 
diferenças entre homens e mulheres, colocan-
do os primeiros em posição hierárquica supe-
rior, fato favorecedor da violência.
O movimento feminista que iniciou ainda 
no ﬁ m do século XIX e eclodiu no século XX, 
na década de 60, mais especiﬁ camente, con-
tribuiu para que fossem questionados os tra-
dicionais atributos dirigidos aos homens e às 
mulheres e assumiu a bandeira na luta contra 
a violência de gênero (Alvim e Souza, 2005; 
Giﬃ  n, 1994). As mobilizações do movimento 
feminista contribuíram para o surgimento de 
estruturas de apoio destinadas às mulheres 
vítimas. As feministas aﬁ rmavam, conforme 
Magalhães (2000), que as expressões “violên-
cia no casal” e “violência familiar” tinham um 
caráter técnico, reprodutor de uma lógica pa-
triarcal, já que não contemplavam as desigual-
dades de gênero, propondo então a utilização 
da terminologia “violência contra a mulher”.
A diferenciação de gênero sugere que os 
pares sejam considerados opostos e exclu-
dentes, e isso favorece a produção de violên-
cia uma vez que um se considera superior ao 
outro (Giﬃ  n, 1994). Incumbidos do poder de 
dominação, que lhes foi histórica e socialmen-
te atribuído, geralmente os homens julgam as 
atitudes da mulher e buscam manter o contro-
le da situação, muitas vezes, por intermédio da 
violência física e sexual (Alvim e Souza, 2005; 
Giﬃ  n, 1994; Schraiber et al., 2008).
Em estudo realizado com homens adultos, 
com o objetivo de analisar a violência conjugal 
a partir das representações masculinas, Alves 
e Diniz (2005) constataram que os participan-
tes apoiaram-se no processo de socialização do 
homem e da mulher para deﬁ nirem o modo de 
ser marido e esposa na relação conjugal. Base-
aram-se ainda numa perspectiva assimétrica e 
hierarquizada, na qual os referenciais de mas-
culinidade deﬁ nidos pela sociedade, assim 
como a inadequação da mulher ao seu papel 
social, são apontados como explicação para a 
ocorrência da violência na relação conjugal.
No mesmo sentido, Couto et al. (2007) re-
alizaram um estudo qualitativo, com quatro 
grupos focais (dois com mulheres e dois com 
homens, na faixa etária de 25 a 35 anos), abor-
dando as representações, livres e instigadas por 
ditos populares, de homem e mulher ideais, 
relações afetivo-sexuais e familiares e violência 
doméstica. A partir de uma análise temática, 
os resultados revelaram cisões entre atributos 
físicos e condutas morais na mulher ideal re-
ferida pelos homens. Na concepção feminina, 
a mulher ideal é deﬁ nida por uma autonomia 
controlada, ou seja, deve ser uma mulher in-
dependente, com projeto de vida próprio, mas 
o excesso de independência pode levar a um 
sentimento competitivo, obstaculizador para 
o relacionamento. O ideal de homem é aquele 
considerado “família”, não a ﬁ gura do típico 
patriarca, que reúne em torno de si o poder, 
mas do homem que compartilha os afazeres 
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domésticos e os cuidados com os ﬁ lhos. A vio-
lência foi, em princípio, sempre condenável 
pelos participantes. No entanto, no decorrer da 
discussão, tornou-se tolerável, na visão mascu-
lina, sob certas circunstâncias, por caracterizar-
se como instintiva e, portanto, incontrolável. Há 
que se destacar, também, que, entre as mulhe-
res, apareceram duas situações pensadas como 
aceitáveis: a violência como revide e a violência 
contra as “mulheres que gostam de apanhar”.
No estudo realizado por Cortez e Souza 
(2008), com quatro mulheres que apresenta-
ram queixa por violência, os resultados reve-
laram a coexistência de concepções tradicio-
nais de gênero com ações de insubordinação 
das mulheres (trabalho assalariado, amizades, 
questionamento da vida sexual). Segundo os 
autores, esses aspectos, sinalizadores do em-
poderamento das mulheres, relacionam-se à 
agressividade dos parceiros que, buscando 
proteger sua masculinidade, usam a violência 
para reprimir as manifestações femininas em 
busca de poder. As mulheres entrevistadas en-
contravam-se em um estado de tensão entre a 
subordinação a determinadas regras e a insu-
bordinação em relação a diversas outras, como 
concepções sobre responsabilidades maternas, 
relacionamento conjugal e casamento. Diver-
sas barreiras foram enfrentadas pelas mulhe-
res no processo de denunciar a violência, tais 
como a vergonha de assumir o papel de “mu-
lher que apanha”, o medo de “desestruturar a 
família” e mesmo a desaprovação por familia-
res e amigos próximos.
A ambiguidade no tocante à punição legal 
do acusado é uma característica marcante nas 
queixas femininas apresentadas à DEAM. De 
modo geral, as informantes justiﬁ cam sua de-
núncia pelo receio de novas agressões ou ame-
aças, pelo imperativo de ter que fazer alguma 
coisa, pela disputa da casa durante o processo 
de separação, para “ferrar” o parceiro ou para 
procurar seus direitos (Brandão, 2006). Alguns 
aspectos são considerados relevantes na deci-
são pela denúncia, como o fato de a agressão 
ter ocorrido em espaço público, ter deixado 
marcas no corpo, a vítima ter sofrido pressão 
de familiares, empregadores ou advogados 
para fazer a denúncia e a tentativa de preser-
var os ﬁ lhos ou a sua própria vida. A maioria 
aﬁ rmou que seu objetivo com a denúncia não 
era a prisão do acusado, mas “dar um susto”, 
“uma prensinha nele”. A ida à DEAM envol-
veu a esperança “dele melhorar”, “dele tomar 
vergonha na cara”, de “resolver alguma coisa” 
ou de propiciar uma ocasião para amedrontar 
o parceiro. Além não desejar punição oﬁ cial, 
muitas mulheres procuram retirar a queixa 
contra o parceiro, o que pode ser uma evidên-
cia da dinâmica do relacionamento conjugal.
Violência conjugal: 
um fenômeno interacional
A complexidade do fenômeno da violência 
conjugal é evidenciada pela constituição da di-
nâmica de interação entre o casal que alimenta 
e perpetua as características do vínculo vio-
lento. A dinâmica da violência conjugal geral-
mente revela um processo cíclico, relacional e 
progressivo. O ciclo da violência, proposto por 
Walker (1999[1979]), compreende três fases: 
(i) Construção da Tensão: início de pequenos 
incidentes, ainda considerados como se esti-
vessem sob controle e aceitos racionalmente; 
(ii) Tensão Máxima: perda do controle sobre a 
situação e agressões levadas ao extremo; (iii) 
Lua-de-mel: fase de reestruturação do relacio-
namento, na qual ﬁ cam evidentes o arrepen-
dimento, o desejo de mudança, a promessa de 
que nunca mais se repetirá o ato violento e o 
restabelecimento da relação conjugal.
Perrone e Nannini (2007), também inves-
tigando a dinâmica da violência, reforçam a 
existência desse processo cíclico: acúmulo de 
tensão – episódio agudo – calma amante/lua-
de- mel. Além disso, os autores referem a exis-
tência de um processo no qual o agressor en-
feitiça a vítima e, assim, a convida para entrar 
na dança da situação abusiva. O ciclo faz com 
que muitos homens e mulheres permaneçam, 
durante vários anos, em relações violentas. Na 
pesquisa realizada por Marques (2005) foram 
identiﬁ cados alguns dos motivos alegados por 
mulheres para a manutenção da relação abu-
siva: amor pelo parceiro, esperança de que ele 
mude, cuidado com os ﬁ lhos, questões eco-
nômicas, valores sociais (não querer ser mãe 
solteira), medo da violência e compaixão para 
com o parceiro. A ﬁ gura da mulher heroína/
sofredora imperou em relação à da mulher in-
feliz, prevalecendo o sacrifício pelo bem-estar 
dos ﬁ lhos e pelo bem maior que a instituição 
familiar representa. Presos no vínculo conju-
gal destrutivo, homens e mulheres desejam 
romper o padrão, mas se veem impotentes.
A denúncia da situação abusiva à polícia, 
que geralmente ocorre logo após o episódio 
agudo, tem a função especíﬁ ca de interrom-
per momentaneamente o ciclo de violência, 
introduzindo uma autoridade externa que 
contribui para modiﬁ car a correlação de forças 
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no contexto familiar (Brandão, 2006). Contudo, 
estudos como o realizado por Saﬃ  oti (1999), a 
partir de um levantamento de 178 denúncias 
feitas na Delegacia de Defesa da Mulher (SP), 
mostraram que 70% dos casos foram arquiva-
dos por desistência da vítima em prosseguir 
com o processo, 21% dos acusados foram ab-
solvidos, e somente 2% dos casos chegaram à 
condenação.
O alto índice de desejo de retirada da quei-
xa, que geralmente ocorre na fase do ciclo cor-
respondente à lua-de-mel, é interpretado pe-
los policiais, os quais participaram do estudo 
realizado por Brandão (2006), como resultado 
de submissão excessiva ou de descrédito da 
postura feminina. Os policiais demonstraram 
desqualiﬁ cação das vítimas que decidiram 
interromper as investigações, classiﬁ cando-
as em dois grupos: as “sem-vergonha”, que 
“gostam de apanhar”, e as “pobres coitadas”, 
dependentes, emocional e ﬁ nanceiramente, do 
parceiro. Entretanto, as mulheres que retiram 
a queixa não reconhecem sua atitude como 
um ato contraditório à denúncia. Ao contrário, 
atribuem-lhe um sentido positivo que indica 
certo êxito na negociação com o acusado, seja 
em relação ao objetivo de reordenação do con-
texto familiar ou de viabilização da separação 
conjugal. Em alguns casos, também foi identi-
ﬁ cada a suspensão relacionada a um mal-estar 
da vítima com a denúncia realizada, por ter 
sido uma decisão precipitada. Três modos de 
reelaboração do conﬂ ito foram identiﬁ cados 
no estudo realizado por Brandão (2006): rea-
valiação da atitude agressiva do parceiro, ir-
responsabilizando-o; leitura mágico-espiritual 
do conﬂ ito, considerando que as agressões 
ocorreram devido a “um espírito ruim que tá 
nele”, por exemplo; e reavaliação da própria 
participação no conﬂ ito, quando a vítima as-
sume parcela da responsabilidade frente ao 
ocorrido. Esta reavaliação da própria partici-
pação no conﬂ ito que desencadeia a violência 
pode ocorrer, pois, conforme Gregori (1993), 
as mulheres, mesmo quando compartilham 
uma posição de subalternidade, agem, conde-
nam, negociam, exigem e, por vezes, agridem 
de diversas formas.
Mesmo evitando incorrer no risco de cul-
par as vítimas pela violência sofrida, os anos 
1990 se caracterizaram pela emergência de 
produções acadêmicas que analisavam a vio-
lência conjugal por enfoques teóricos que con-
testavam a visão dualista mulher vítima ver-
sus homem agressor (Oliveira e Souza, 2006). 
As relações conjugais violentas passaram a ser 
discutidas a partir dos múltiplos papéis entre 
homens e mulheres numa relação afetiva vio-
lenta. Esse referencial relacional não ignora as 
produções culturais em torno do gênero e da 
etnia, que produzem diferenças de poder entre 
o casal. Entretanto, defende que a compreen-
são das violências entre cônjuges não pode ser 
reduzida à ideia de subalternidade feminina. 
Retomam-se, assim, os conceitos de vio-
lência conjugal ou violência entre os parcei-
ros: não a partir da ideia de que a violência 
conjugal se caracterize exclusivamente pela 
existência de agressão mútua (Lamoglia e 
Minayo, 2009) ou como uma expressão gene-
ralista (Magalhães, 2000), mas por considerar 
a importância da compreensão da interação 
conjugal violenta (Alvim e Souza, 2005; Oli-
veira e Souza, 2006). Segundo Alvim e Souza 
(2005), mesmo os agressores se assumindo 
como tais, eles também se consideram vítimas, 
percebendo-se, assim, a importância da alteri-
dade no estabelecimento do diálogo por meio 
da violência. Corroborando com essa forma de 
entendimento, Barreto et al. (2009), Espíndola 
et al. (2004) e Kwong et al. (2003) consideram 
que, na violência conjugal, a transferência de 
energia entre agressor e vítima não é unidire-
cional, ou seja, daquele que comete a violência 
para quem a recebe, mas, especialmente, cons-
truída em uma relação bidirecional.
Nesse sentido, a partir de uma perspecti-
va sistêmica, constata-se que a violência que 
permeia os vínculos conjugais geralmente é 
intrínseca ao contrato de relacionamento esta-
belecido entre os parceiros, o qual é redigido a 
partir das histórias de vida de ambos, da cons-
trução dos vínculos afetivos deles e da própria 
interação estabelecida. É caracterizada como 
relacional e dinamicamente construída pelos 
cônjuges, que são coautores do funcionamento 
do casal.
Considerações ﬁ nais
O fenômeno da violência conjugal é com-
plexo e exige um olhar sobre uma ampla va-
riedade de aspectos na busca de sua compre-
ensão e tratamento (Barreto et al., 2009). Até os 
anos 60, muito poucos estudos tinham se dedi-
cado à análise da temática, e a violência exer-
cida sob a proteção das paredes do lar estava 
subjugada ao domínio privado, preservada 
pelo silêncio e pelo segredo familiar. A partir 
do movimento feminista e do reconhecimen-
to das graves consequências desse fenômeno 
para a vivência dos casais e dos ﬁ lhos que con-
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viviam no mesmo contexto, a questão passou 
a ser mais problematizada. O entendimento 
da violência, contudo, se deu, preponderante-
mente, a partir da concepção dualista (homem 
agressor versus mulher vítima) e, portanto, ela 
passou a ser nomeada e discutida por vários 
autores como uma violência quase que exclu-
sivamente de gênero ou violência contra a mu-
lher (Barcelos, 2003; Saﬃ  oti, 1999). Os estudos 
daí derivados tiveram uma enorme importân-
cia no reconhecimento da violência intrafa-
miliar, no aumento das denúncias, na busca 
de maior proteção para as mulheres que até 
então sofriam caladas, na elaboração de leis 
em proteção dos direitos das mulheres (como 
exemplo, a Lei 11.340/2006, conhecida como a 
Lei Maria da Penha) e na construção de uma 
rede de apoio às vítimas (Silva et al., 2007). Até 
hoje, a temática sob a ótica da violência de gê-
nero prepondera nos estudos acadêmicos. Em 
uma rápida busca pela base de dados ISI Web 
of Knowledge, encontra-se um número muito 
maior de estudos a partir dos descritores wo-
men and violence (7.984 ocorrências) ou gender 
and violence (3.678 ocorrências) do que com 
os descritores marital or conjugal and violence 
(67 ocorrências). Da mesma forma, a busca 
por textos completos no Scielo, utilizando os 
descritores “violência de gênero” e “violência 
contra mulher” remete a 133 e 82 artigos, res-
pectivamente, enquanto “violência conjugal” 
remete a 34 textos. A pesquisa realizada por 
Gomes (2003), a partir de 38 fontes bibliográ-
ﬁ cas, sobre estudos realizados na década de 
1990, vai na mesma direção. A conceituação 
da mulher apenas como vítima apareceu em 
26 estudos (68%), constituindo-se, portanto, 
como uma noção predominante.
Nesse sentido, reaﬁ rma-se a necessidade de 
um novo olhar sobre o fenômeno, pois, quando 
as interpretações teóricas ﬁ cam limitadas à dico-
tomia do homem agressor e mulher vítima, ocor-
rem reducionismos na compreensão da violência 
conjugal (Oliveira e Souza, 2006; Marcus e Swe , 
2003). O modelo dualista impede uma aborda-
gem psicológica capaz de investigar os múltiplos 
fatores que compõem as conjugalidades violen-
tas. Além disso, segundo Oliveira e Souza (2006 
p. 46), este modelo contribui para “silenciar os 
homens que se sentem machucados, frágeis, vio-
lentados, legitimando uma cultura que, mesmo 
se dizendo crítica e processual, continua valo-
rizando a virilidade masculina e a fragilidade 
feminina”. Os autores questionam ainda qual o 
tipo de violência trabalhada ou mesmo produzi-
da pelos psicólogos, quando apenas as mulheres 
são “acolhidas”, “fortalecidas” e “empodera-
das” pelo atendimento psicológico, e os homens, 
quando atendidos, o são unicamente na condi-
ção de agressores.
Urge a necessidade de novas perspectivas 
para a prevenção e tratamento da violência 
conjugal. Perspectivas mais integradoras, re-
lacionais e sistêmicas, que deem conta de um 
entendimento mais amplo dos múltiplos fato-
res implicados na ocorrência da violência nos 
relacionamentos conjugais. Como propõem 
Barreto et al. (2009), são necessários pelo me-
nos quatro níveis de análise: pessoal, que com-
preende as características biológicas e psico-
lógicas da pessoa; processual, que envolve as 
interações interpessoais; contextual, que inclui 
os aspectos da rede de apoio social, da comu-
nidade e da cultura da pessoa; e temporal, que 
corresponde à transgeracionalidade.
Sem negar a realidade de subordinação fe-
minina e as diferenças entre os gêneros, utiliza-
das, muitas vezes, como forma de dominação, 
busca-se uma ampliação na compreensão da 
violência conjugal, entendendo que ela é dinâ-
mica e relacional, permeada por vivências am-
bíguas, as quais produzem sofrimento em ho-
mens e mulheres. Para tanto, os atendimentos, 
em situação de violência, devem ser planejados 
e realizados como forma de acolhida a todos os 
envolvidos, abrindo espaço para que possam 
compartilhar seus sentimentos e lutar pelo res-
peito mútuo (Oliveira e Souza, 2006). Mediante 
tal atitude será possível a construção de rela-
ções conjugais mais simétricas e com qualidade.
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